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FENÍCIOS E INDÍGENAS NO TERRITÓRIO PORTUGUÊS: 
O ESTUÁRIO DO TEJO COMO PARADIGMA
PHOENICIANS AND INDIGENOUS PEOPLE IN PORTUGUESE TERRITORY: 
THE TAGUS ESTUARY AS A PARADIGM
Ana Margarida Arruda*
Abstract
The data which has been retrieved in the past two decades in the Portuguese territory have confirmed the relatively early date of the arrival 
of Phoenician communities in the western coasts of the Iberian Peninsula. Groups of western Phoenicians, probably originating in the areas 
of Cádiz and Málaga, settled surely within the late second half of the eighth century b.c.e. in sites located first in the estuary of the Tagus 
and afterwards in those of the Mondego, Sado, Guadiana and Gilão. In the first space (the Tagus estuary), the density of sites is significant, 
and every indication suggests those sites functioned as a network following coordination models. Given the fact that the areas in question 
were occupied by indigenous populations, it seems that the establishment of deals and the undertaking of various types of negotiations 
between the autochthonous society and the new arrivals will have been indispensable. In the river mouth the Phoenician alphabet and 
language were used, a situation confirmed by the inscriptions founded in Lisbon and Almaraz. In the medium course of the river, however, 
a Southwest graffito showed the use of two different systems of writing, even if the archaeological materials, architectural features and 
construction techniques were the same.
Keywords : Iron Age, Tagus estuary, Phoenician language, Southwest graffito. 
1 – INTRODUÇÃO
Na última década, os estudos sobre a Idade do Ferro na Península Ibérica sofreram um desenvolvimento 
assinalável no que diz respeito a trabalhos no terreno e aos subsequentes de laboratório e que têm dado 
origem a várias publicações. Esta realidade possibilitou aumentar o conhecimento sobre a presença fenícia 
no Mediterrâneo Ocidental e no Atlântico, tendo permitido novos enquadramentos culturais e sociais e até 
étnicos e identitários para essa realidade.
São já bem conhecidos os resultados dos trabalhos arqueológicos levados a efeito em Cádis, publicados 
de forma monográfica em 2014, muito especialmente no teatro Cómico (BOTTO, 2014), não sendo de mais 
lembrar o seu impacto ao nível cronológico, mas também na estafada questão que dominou grande parte do 
debate científico da última década do século passado neste nosso domínio, ou seja, a localização de Gadir. 
Hoje não restam muitas dúvidas sobre a implantação da colónia fenícia citada nas fontes clássicas, indepen‑
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dentemente do papel desempenhado pelo Castillo de Doña Blanca, por um lado, e pelo Cerro del Castillo de 
Chiclana, por outro, na gestão do espaço colonial que a Baía de Cádis representou.
Mas também consentiram a discussão acerca dos protagonistas concretos do fenómeno colonial e das suas 
relações com a(s) sua(s) metrópoles, não só pelos estudos de DNA já levados a efeito (PALOMO & ARROYO 
2011; GOMES et al., 2014; CALERO et al., 2015), mas também através da análise da cerâmica, da epigrafia 
(ZAMORA LOPEZ et al., 2010) e das crétulas (GENER BASALLOTE et al., 2012), e igualmente das relações 
com os grupos indígenas.
Os dados de Cádis são apenas ultrapassados em diversidade, quantidade e, atrevo‑me a dizer, impor‑
tância pelos já bem conhecidos e discutidos de Huelva (GONZÁLEZ DE CANALES; SERRANO PICHARDO 
& LLOMPART GOMÉZ 2004, 2006, 2008), estes infelizmente, e como todos sabemos, des‑ contextualizados.
De qualquer modo, a sincronia dos materiais de ambos os sítios com os dos estratos de Tiro IV e V, 
de acordo com a estratigrafia de Bikai (1978), parece inquestionável (NUÑEZ CALVO 2014).
Fig. 1 – Estela com inscrição em língua e caracteres fenícios, encontrada em Lisboa (armazéns Sommer).
Fotografia de Guilherme Cardoso.
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Também em Málaga, quer na área urbana, quer em Rebanadilla, no povoado (ARANCIBIA et al., 2011; 
SANCHEZ et al., 2011) e na necrópole de Santo Isidro (JUZGADO NAVARRO et al., 2016), tem havido opor‑
tunidade de comprovar a antiguidade do processo de colonização fenícia ocidental, já pressentida em Morro 
de Mezquitilla (SCHUBART 2006, SCHUBART & MAASS‑LINDEMANN, 2018) e sobretudo a sua dimensão, 
em termos de áreas ocupadas, mas também o seu desenvolvimento interno e muito próprio no que diz 
respeito aos contactos inter‑culturais estabelecidos, como a sepultura conhecida como “Tumba del Guerrero” 
(GARCÍA GONZÁLEZ et al., 2019) deixa transparecer à saciedade. Não menos importantes são os resultados 
obtidos pela equipa do DAI, dirigida por Dirce Marzolli, em Alcorrín (MARZOLI et al., 2010), sobretudo no 
que diz respeito ao abandono precoce do sítio ainda no século VII a.n.e., uma situação que pode ser parale‑
lizável à do Castro dos Ratinhos (BERROCAL & SILVA 2010), por exemplo, até mesmo na justificação para 
esse mesmo abandono.
No Sudeste, a Universidade de Alicante, através de Fernando Prados Martínez e Elena Jiménez, retomou, 
nos últimos anos, as escavações no Cabezo del Estaño e em La Fonteta. Também aqui o processo de instalação 
dos grupos fenícios pode ser re‑avaliado, tendo em consideração sobretudo os novos dados do primeiro dos 
sítios, cuja arquitectura, doméstica e defensiva, aponta para um modelo de ocupação eminentemente fenício, 
ao arrepio do que se considerou até há pouco tempo.
Voltando ao Atlântico e ao Extremo Ocidente, deve começar por se valorizar a necrópole de Ayamonte 
(MARZOLI & TEYSSANDIER 2018), na foz do Guadiana, da qual se escavaram três sepulturas fenícias.
Fig. 2 – Grafito com caracteres fenícios sobre parede de ânfora, proveniente do Castelo de São Jorge em Lisboa, segundo Arruda, 2013.
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No território actualmente português, parece indispensável fazer referência aos dados do baixo Tejo, quer 
os que resultaram dos trabalhos que decorreram no quadro do Projecto “Fenícios no Vale do Tejo”, quer ainda 
os que a arqueologia urbana tem proporcionado para Lisboa.
Neste último caso, destaca‑se a epigrafia e muito especialmente a lápide funerária descoberta na área ribei‑
rinha, nos antigos armazéns Sommer, incorporada na muralha do Baixo Império (NETO et al., 2016). Lida por 
José Angel Zamora, foi datada paleograficamente do século VII a.n.e. Os caracteres apresentam‑se distribuídos 
por três linhas e referem um antropónimo indígena, escrito em língua e caracteres fenícios. Esta inscrição, 
de inegável importância intrínseca, evidencia o conhecimento da língua fenícia no Extremo Ocidente, e o seu 
uso por comunidades autóctones, permitindo também re‑avaliar a outra inscrição já conhecida, o grafito sobre 
cerâmica encontrado no Castelo de São Jorge, que parece corresponder a um topónimo ou hidrónimo indígena 
(ARRUDA, 2013; ZAMORA LÓPEZ, 2014). A estas evidências podemos associar um outro grafito fenício, ainda 
inédito, encontrado em Almaraz, na outra margem da foz do rio, sítio de importância maior, medida pelos mate‑
riais já conhecidos (BARROS, CARDOSO & SABROSA, 1993).
À epigrafia soma‑se uma quantidade muito expressiva de espólios muito diversificados e em grande 
parte já conhecidos (AMARO, 1993; ARRUDA, 1999‑2000, ARRUDA, FREITAS & VALLEJO SANCHEZ 
2000; PIMENTA, CALADO & LEITÃO, 2005; CALADO et al., 2013 a; CALADO et al., 2013 b; FERNANDES 
et al., 2013; FILIPE, CALADO & LEITÃO, 2014; PIMENTA, CALADO & LEITÃO, 2014; PIMENTA, SILVA & 
CALADO, 2014; SOUSA, 2014, 2015, 2016ª, 2016B; SOUSA E PINTO 2016; SOUSA, SARRAZOLA & SIMÃO 
2016; SOUSA 2017; SOUSA & GUERRA 2017) que incorporam sobretudo cerâmicas, mas também, em 
Almaraz, vasos de alabastro, pesos de balança, escaravelho, arybaloi do Coríntio Médio (CARDOSO, 2004; 
ALMAGRO GORBEA & TORRES ORTIZ, 2009; ARRUDA, 2019), para além, de uma arquitectura defensiva 
muito característica, concretamente um fosso de perfil em V (BARROS, 2001). Resta acrescentar que em 
Lisboa os dados estão em permanente actualização, apesar de não se alterarem os repertórios formais nem 
os fabricos, como os trabalhos de vários colegas têm vindo a evidenciar, muito especialmente os de Elisa de 
Sousa, muitas vezes em colaboração. Refira‑se, contudo, a extensão desta ocupação em área, em estruturas e 
em materiais.
Mais a montante do estuário do Tejo, justamente no seu curso médio e superior, o projecto que desenvol‑
vemos entre 2012 e 2015, em colaboração com outros colegas, permitiu a identificação de realidades que já 
tivemos oportunidade de apresentar e publicar parcialmente e/ou em sínteses recentes.
Ainda assim, parece importante lembrar que a ocupação da 1ª Idade do Ferro no antigo estuário do Tejo se 
desenvolveu, exclusivamente, ao longo da orla do rio, desprezando‑se os territórios do interior, o que contrasta 
de forma clara com a situação verificada no Bronze Final (ARRUDA, 2017). De facto, a grande maioria dos 
sítios ocupados no final da Idade do Bronze é abandonada no início da Idade do Ferro, resistindo apenas 
os que se localizam em área imediatamente anexa ao rio, como são os casos de Lisboa e eventualmente de 
Almaraz, na foz, de Santarém e Alto do Castelo no troço superior, e do Castro do Amaral no curso médio.
A chegada de grupos fenícios à foz do Tejo implicou, pois, uma alteração significativa no modelo de 
ocupação do território na área do estuário, que certamente decorreu de uma mudança na estrutura económica 
social e política.
Esta ocupação das margens, que, em certos troços, corresponde a uma verdadeira rede de povoamento, 
tem de ser interpretada em função do próprio rio, que une as duas orlas, constituindo com elas um único 
espaço social. Os sítios estão profundamente relacionados entre si, controlando um território específico.
Criou‑se um espaço próprio, um verdadeiro mar fenício, dando a geografia física lugar a uma geografia 
política, económica e étnica, plena de identidade.
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Este sistema não é inédito no 
território peninsular, concretamente 
nas áreas de colonização fenícia e em 
territórios orientalizados. A costa de 
Málaga e a própria Extremadura cons‑
tituem‑se também como espaços em 
que os vários sítios funcionaram em 
rede, construindo identidades próprias 
e irrepetíveis, situação que podemos 
intuir igualmente para os Estuários do 
Sado, do Mondego, do Guadiana e para 
a Baía de Cádis.
Naturalmente que entre todos 
eles existem semelhanças e até, em 
alguns casos, relações mais ou menos 
estreitas (por exemplo entre Málaga e 
a baía de Cádiz), que se podem justi‑
ficar pela matriz comum que partilham. 
Mas o seu próprio desenvolvimento interno, que, na segunda Idade do Ferro, concretamente a partir do século 
V, deu origem a novas realidades consideravelmente distintas entre si (ao Ibérico no Sudeste, ao Turdetano, 
na Andaluzia Ocidental e no Algarve, ao pós‑orientalizante, na Extremadura e no Alentejo central, e ao mundo 
atlântico “lusitano”, na costa ocidental), deve ser explicado no quadro da autonomia que estas populações 
exógenas adquiriram nos espaços que construíram em conjunto com os grupos indígenas que aí já habitavam. 
Aí desenvolveram as suas actividades produtivas de acordo com as tecnologias que conheciam, mas devida‑
mente adaptadas às condições específicas de cada território em concreto. É por exemplo o caso da produção 
cerâmica realizada localmente, que, mesmo com morfologias e tratamentos superficiais idênticos, evoluiu do 
ponto de vista formal autonomamente.
E, por isso mesmo, as dissemelhanças, que são muitas, estão justificadas pela diversidade das situações 
concretas, especificamente pela variedade, em termos sociais e económicos, dos próprios protagonistas de 
ambos os grupos, neste caso, muito especialmente dos recém‑chegados.
Neste contexto, deve mencionar‑se a descoberta, em Porto de Sabugueiro, de um fragmento de cerâ‑
mica cinzenta com uma inscrição segmentada, incisa pós‑cozedura (RODRIGUES et al., 2019). Os dois signos 
fazem parte do semi‑silabário do Sudoeste, tornando‑se evidente a presença de uma das características defi‑
nidoras por excelência da escrita do Sudoeste, concretamente o carácter redundante da vogal a seguir ao 
caractere silábico (o primeiro corresponde ao conjunto silábico ti (signo 17 de Espanca) e o segundo à vogal 
i (signo 5 do signário de Espanca). Para além do facto da peça, infelizmente truncada, representar, no terri‑
tório actualmente português, a evidência mais a norte deste sistema de escrita, cuja finisterra era, até agora, o 
estuário do Sado, outras questões podem e devem ainda ser mencionadas, sobretudo porque parece possível 
admitir que a inscrição, ainda para mais pós‑cozedura, e que por isso mesmo deve tratar‑se de uma marca 
de propriedade, se relaciona também com a língua que seria falada e que a escrita reflecte. Esta peça e as 
inscrições em língua e caracteres fenícios já anteriormente comentadas de Lisboa e de Almaraz colocam 
inevitavelmente a questão do bilinguismo e, assim, do multiculturalismo da região do vale do Tejo durante 
da Idade do Ferro. De facto, se admitirmos que uma e outra traduzem entidades étnicas distintas, que falam 
Fig. 3 – Grafito com signos da escrita do Sudoeste, segundo Rodrigues et al. 2019.
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línguas diferenciadas, uma local (a do Sudoeste) e outra exógena (a fenícia), esse multiculturalismo deve ser 
assumido sem qualquer preconceito.
Estes dados epigráficos e outros, como os das cerâmicas (manuais e cinzentas), remetem também para os 
debates teóricos relacionados com o protagonismo das comunidades indígenas no processo de ocupação dos 
diversos territórios colonizados na Península Ibérica e não só. De facto, parece importante lembrar que esse 
protagonismo foi evidenciado, ou mesmo talvez exageradamente sobrevalorizado, pelas teorias pós‑coloniais, 
de que as escolas de Barcelona e de Valência são, a nível peninsular, as melhores representantes. Contudo, 
o papel determinante atribuído a essas comunidades num processo que directamente as envolveu não se 
distancia, muito pelo contrário, dos modelos processualistas dos anos 80, quando as comunidades indígenas 
foram resgatadas do lugar secundário para onde as perspectivas histórico‑culturalistas, até então dominantes, 
as tinham atirado.
Fig. 4 – Localização dos sítios onde se registam inscrições fenícias (círculos) e do Sudoeste (quadrados).
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E se é verdade que algum radicalismo pós‑processualista baniu do discurso conceitos como o de colónia, 
colonialismo e colonização, também é certo que aos arqueólogos da pós‑modernidade ficámos a dever a intro‑
dução de outros como o de diversidade, complexidade e inter‑culturalidade na análise da expansão fenícia 
para Ocidente (VAN DOMMELEN 2005). E, de facto, a sua aplicação às realidades peninsulares parece fazer 
sentido, como os dados arqueológicos evidenciam. O processo foi certamente bastante mais complexo do que 
as primeiras sínteses dos anos 60 e 70 do século passado deixavam transparecer, até porque certamente cada 
um dos dois grupos (indígenas e fenícios) era composto por uma considerável diversidade de indivíduos, com 
expectativas diferenciadas. Por outro lado, os espaços coloniais fenícios da Península Ibérica tendem a manter, 
desde o primeiro momento, uma relativa autonomia em relação uns aos outros, com as necessárias adaptações 
a cada um dos territórios que ocupam, diferenciando‑se entre si, apesar do muito que partilham.
Ainda assim, parece obrigatório reconhecer que a diversidade é relativa. De facto, há um padrão comum 
nos grupos fenícios que desenvolveram o processo expansionista, não só ao nível linguístico, como também no 
que diz respeito à tecnologia, à arquitectura (doméstica e defensiva), à cultura material e aos rituais funerários, 
que nos permite identificar sítios e materiais, inserindo‑os, talvez de forma demasiado redutora, admito, no 
que chamamos Fenícios. E isto, apesar de, em anos recentes, a designação, bem como, aliás, a de Púnicos, ter 
sido questionada por autores deconstrutivistas, como Paolo Xella, Nicholas Vella e, de forma mais polémica, 
por Josephine Quinn, que entendem que as populações, mesmo nos seus lugares de origem, não se reconhece‑
riam a si próprias como pertencentes a uma comunidade politicamente abrangente.
Como Maria Eugénia Aubet já tinha deixado claro nos finais dos anos 80 do século passado os Fenícios não 
se chamavam a eles próprios fenícios. Mas, na minha perspectiva, o nome grego que Homero deixou registado 
para designar as comunidades humanas levantinas é ainda operativo e pode ser utilizado, sem grandes preocu‑
pações, tendo, naturalmente presente, que também na fachada sírio‑palestiniana a diversidade seria a norma.
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